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DISPE SOBRE A OBRIOATORIEDADE DE A MUNICIPALIDADE
INSTALAR CENTRO ESCOLAR DE 1 )R1 lAC'40 PROFISSIONALIZAN-
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Dispõe sobre a obrigatoriedade de a
Municipalidade instalar _CENTRO ESCOLAR
DE FORMAÇÃO PROFISSIONALIZANTE,
para "menores de rua".

•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOPECRETA:

Art. 1°. - Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, a
instalação de CENTRO ESCOLAR DE FORMAÇÃO
PROFISSIONALIZANTE para menores de rua. Será instalada em
prédios disponíveis, inicialmente uma Escola a nível
experimental. Nessa Escola o menor terá: aulas, atendimento
médico, alojamento, alimentação, . entretenimentos e diversas
modalidades de esportes;

O	 A.B2 1997

o-r.

Art. 2°. - Para os menores que atingirem 14 (quatorze) anos,
além das aulas do currículo escolar, acompanhamento de
psicólogos e assistentes sociais, aprenderão diversas profissões.
Posteriormente, com a ampliação das instalações do Centro
Escolar, o aprendizado abrangerá o ensino até a universidade. A
área para a instalação do Centro Escolar, será suficientemente
grande a fim de permitir o cultivo de frutas e verduras pelos
próprios alunos e, preferencialmente, afastada do centro da
cidade, com espaço suficiente para montagem de oficinas para o
taprendizado das diversas profissões no próprio local;

d. 3°. - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no.
razo de 120 dias, contados a partir de sua publicação
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE VEREADOR OSVALDO ENÉAS

Art. 4°. - As despesas com a execução desta lei, correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário;

Art. 5°. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em I de ct\a.j. 1997.

VEREÂDÕR-OSVALDO ENÉAS
LÍDER DO PRONA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE VEREADOR OSVALDO ENÉAS

JUSTIFICATWA

O CENTRO ESCOLAR DE FORMAÇÃO PROFISSIONALIZANTE

para "menores de rua" irá resolver, definitivamente, o problema do menor

abandonado. Várias soluções já foram propostas para resolver o problema

mas nenhuma atingiu o objetivo. Pelo que vemos, diariamente, não houve

solução para tão grave problema. A idéia é fazer com que a sociedade veja

no Centro Escolar, pela primeira vez, uma solução definitiva.

As crianças serão recolhidas, cadastradas, tratadas por

• médicos, dentistas, psicólogos e sempre com acompanhamento por

assistentes sociais.

O Centro Escolar terá a responsabilidade de preparar as

crianças, para o futuro. O menor poderá sair quando quizer mas, cada um

que ficar, terá a oportunidade de escolher a sua profissão e o seu futuro.
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	

235 	 97 03	 04	 97
do processo n° 	 de 19	 	  (a) 	

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Lei g 11.292/92

P.L 470/93, 51/96 , 91/97, 31/93, 824/96

em 03/04/97

C tCONE,

ATSA

A Com. de Const o Justiça
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LUIZ --Ain~E CARVALHO
dies. Tom. 1.4g. Chefe - A. T.
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

1111	 matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Coiráss'ão, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, aq (t4) /94

eiiitytt~

•
Vereador Wadih Mutran

Presidente da Comiss'ão de

Constituiç'ão e Justiça
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4)A COM ISSO 1.;PCOHSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 235/97.

; 16 - PAR
' 16-0591/1997

amara

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Osvaldo Enéas, que disp2ie sobre a instalaç"ão de Centro
Escolar de Formaço Profissionalizante para menores de
rua, no Município de S'âo Paulo.
Apesar dos elevados propásitos de seu autor, o projeto
n'áo pode prosperar, como veremos.
A Constituiço Federal atribui competência concorrente
aos entes da Federaç'áo para legislar sobre educaç'ão,
cultura, ensino, desporto, cabendo-lhes proporcionar os
meios de acesso à cultura e à ciência (art. 23, V).
Muito embora a Carta Magna estabeleça que "os Municípios
atuara prioritariamente no ensino fundamental e na
educaç'áo infantil", no esto excluídos escolas ou cursos
de outra espécie ou grau.
Este é o ensinamento de Hely Lopes Meirelles, a seguir
transcrito:

"Ao Município, portanto, s6 compete criar e
manter escolas ou cursos, de qualquer espécie
ou grau, de acordo com o seu sistema de ensino.
Mas é aconselhável que se dedique,
prioritariamente, ao ensino fundamental e pré-
escolar (art. 211, § 22, da CF), bem como aos
cursos profissionalizantes, que so os mais
solicitados e necessitados pela maioria da
populaço local.

Compatível com a posiç'ão do Município é, ainda,
a implantaç"ão de cursos profissionalizantes, de
grau elementar ou médio, para atender às
necessidades da indástria, do comércio e da
agricultura da regio. O que no se justifica é
a criaç -áo desordenada de escolas superiores
municipais, sem recursos materiais e
financeiros para sua manutenço, e sem corpo
docente capacitado para o ensino desejado" (em
Direito Municipal Brasileiro, 7A ed., Malheiros
Editores, p. 334).

Portanto, cabe ao Município instituir Centro Escolar de
Formaç'áo Profissionalizante.
Entretanto, a educaço constitui serviço páblico e a Lei
Orgânica do Município reserva ao Sr. Prefeito a
iniciativa de leis sobre o assunto (LOM, art. 37, § 2R,
IV).
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE.
Sala da Comiss'áo de Constituiç2io e Justiça t

dg/p10235-7
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Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Tftnko Legislethro Chefe - A.T.M.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO="---

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

840~4 01  do  agosto  deID 97
Momo No. 081/97

Ao nobre ver. OSVALDO ENÉAS

O PL- 235 / 97 de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer peia ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça,
cabendo, entretanto, ~3~2~ no prazo de 30 adotai dias. conforme

disposto no art. 79 do Regimento interno.
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GABINETE VEREADOR awadi xtia

Recurso 11 - REC
1A-0058/1997

São Paulo, 05 de Agosto de 1997.

Requeiro, a Douta Mesa, derrubar, através de recurso, o parecer
pela Ilegalidade da Douta Comissão de Constituição e Justiça do
PL 235/97, que dispõe sobre a obrigatoriedade de a Municipalidade
instalar Centro Escolar de Formação Profissionalizante para
menores de rua, conforme notificação (MEMO n°. 081/97), cumprin-
do o prazo legal.

Atenciosamente

OSVALDO ENÉAS
Vereador

Líder do PRONA
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Acetina Acelismar-de Oliveira

AssStente Tívlico de Direção 111
ReUiSlEal 10.863
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Papel para informaçáo. rubricado como rolha ns 	

do processo ri* 	 2-3 4"	 / 9Z1 	  (a) 	  .6)--"O'	 •

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406 ••

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

(AI 01/ ,9-00L

Assessor Te'. Legislat. Chefe

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÁO E INPORMAÇA0

SEÇAot IECN1CA DE AROUND

P rue, airidei(rádo	 *".".	 no,

Arquiva em 2-3 .1p L-2A01

o Func.° 	 Ntstt.uto 
11-ENV INDO DANILO L. CARVALHO

A saret. Pal•lamentaf
Reg. n.0 10125E1

CÓD. 0233
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